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• Novembro/2021 : Envio de informações Simples Nacional pela DCTF-Web

• Única forma de acesso: Interface web e-CAC por meio de certificado digital
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“Nos últimos anos a Receita Federal do Brasil implantou uma série de serviços e obrigações que são realizados por meio do e-CAC - Centro 
Virtual de Atendimento. O acesso ao eCAC, é por meio de um navegador “Browser”, utilizando o código de acesso ou certificado digital. 
No último mês de outubro de 2021, entrou em vigor mais uma obrigação denominada DCTF Web, onde aborda um grande número de empresas.

Os serviços ofertados pelo eCAC e demais necessários para entrega de obrigação e/ou geração das guias para pagamento, são 
estruturados de forma individualizada, por empresa (contribuinte), não permitindo acesso em massa pelos Contadores que atendem a 
maioria das empresas no Brasil.

Para inibir o uso de "robôs" que visam automatizar processo, os sistemas da Receita Federal, a cada dia, estão mais criteriosos e com 
maior nível de bloqueio, o que está impedindo o trabalho das empresas de contabilidade, porém, em virtude do volume de acesso da sua 
equipe de trabalho para atender seus clientes, acabam sendo considerados possíveis "robôs", e assim tendo seus acessos.

Os problemas de instabilidades nos serviços e curto prazo para as empresas cumprirem as suas obrigações, está tornando inviável a 
prestação de serviços contábeis, fiscal e pessoal. Tecnologias atuais de automação de processamento, que permitem ganhar escala no 
trabalho e minimizar erros, são bloqueadas pelo Governo, não permitindo uma melhor prestação de serviços contábeis.

. Existem tecnologias atuais que permitem implantar meios de serviços de Interface de Programação de Aplicações (API) entre os sistemas do 
Governo e os sistemas de mercado Diante do exposto, se faz necessário que a Receita Federal do Brasil reveja sua forma de 
disponibilizar os serviços para os contribuintes, e principalmente para as empresas de contabilidade, responsáveis pelo atendimento da 
maioria dos contribuintes no Brasil.

Com urgência se faz necessário implantar serviço por meio de API (Interface de Programação de Aplicações ou Interface de Programação de 
Aplicação), que permita uma maior automação nos processos e menos acesso individualizado aos portais e sistema da Receita Federal do 
Brasil.

Ofício CFC à Receita Federal em novembro de 2021:



Cooperação com Serpro, CFC, Fenacon e empresas de software:

Reuniões coordenadas iniciadas em novembro/21:

• Não alteração de regras de negócio dos sistemas transacionais. 
• Redução do custo global de operação para o usuário profissional do e-CAC
• Disponibilização de  comunicação estável, profissional e veloz entre contadores e RFB
• Especificação do produto final realizada pelo cliente final sujeita a posterior aprovação da RFB



Produto especificado: Integra Contador

• Plataforma de serviços que fornece um conjunto de APIs
• Custo de desenvolvimento e sustentação 100% Serpro
• Consumo conforme necessidade
• Integração entre os sistemas dos clientes e as bases de dados de governo
• Serpro remunerado diretamente pelos usuários da solução de modo a ressarcir os valores necessários à 

sustentabilidade dos sistemas informatizados envolvidos.
• Contratação do serviço diretamente na loja Serpro

Plataformas de mercadoAPIs Contadores





Custos Serpro:

Contribuinte
Quantidade de 

requisiçoes
Custo estimado

Simples Nacional 12 R$                1,14 

MEI 5 R$                0,99 

Demais 17 R$                1,29 



Obrigado!

Felipe Mendes Moraes
Coordenador-Geral de Tecnologia e Segurança da Informação 

Tel: 61 99953-1161
E-mail: Felipe.Moraes@rfb.gov.br



PROGRAMA DE REDUÇÃO DE 
LITIGIOSIDADE FISCAL -PRLF

Programa “Litígio Zero” 

MINISTÉRIO DA
FAZENDA

Março de 2023. 



O QUE É?

O Programa Litígio Zero (PLZ) oferece ao contribuinte (PF e PJ) duas 
formas de regularização de dívidas com redução de valores:

➢ Dívida em litígio na DRJ ou no CARF ou nos casos de contencioso
administrativo de pequeno valor, a regularização ocorre por meio
do PROGRAMA DE REDUÇÃO DE LITIGIOSIDADE FISCAL (PRLF) na
forma de Transação Tributária.

➢ Contribuintes em procedimento de fiscalização iniciado até 
12/01/2023, e ainda antes da constituição do crédito tributário, a 
dívida pode ser paga à vista, sem cobrança de multa de mora e de 
ofício,  por meio da  AUTOREGULARIZAÇÃO. 



PRLF (Programa de Redução de Litígio Fiscal)  

Regulamentado pela IN RFB n° 2.130/2023
Regulamentado pela 

Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01/2023
(TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA)

Créditos tributários em Litígio na DRJ e no CARF

AUTORREGULARIZAÇÃO

Créditos Tributários em procedimento de fiscalização 
iniciado até 12/01/2023 e ainda sem a constituição 

definitiva do crédito tributário. 



SITUAÇÃO INSUSTENTÁVEL

Estoque de processos administrativos no CARF vem oscilando
em torno de 100 mil desde 2018;

Valor do estoque girava em torno de R$ 600 bilhões entre
dez/2015 e dez/2019, e saltou para mais de R$ 1 trilhão em
out/2022.



NÍVEL BRASIL 

ESTIMATIVAS

Processos com débitos de até 60 salários mínimos:

Processos com débitos acima de 60 salários mínimos:   

Pessoa Física Pessoa Jurídica 

75.123 processos 8.623 processos 

R$ 1.211.840.490,81 R$ 74.400.814,26

Pessoa Física Pessoa Jurídica 

18.491 processos 88.482 processos 

R$ 34.246.123.514,50 R$ 1.088.591.279.996,86 



PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N° 1, de 12 de JANEIRO DE 2023

Institui o Programa de Redução de Litigiosidade Fiscal - PRLF, estabelecendo condições para transação excepcional na cobrança da
dívida em contencioso administrativo tributário no âmbito de Delegacia da Receita Federal de Julgamento - DRJ, do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF e de pequeno valor no contencioso administrativo ou inscrito em dívida ativa da União.

Pessoas Físicas, Micro e Pequenas Empresas, até 60 SM
Art. 13

❑ 40% a 50% de desconto sobre o valor total do débito (tributo, juros e 
multa);

❑ Até 12 meses para pagar;

❑ Independentemente da classificação da dívida ou capacidade de                                   
pagamento;

❑ Até 60 salários mínimos;

MODALIDADES

Pessoas Jurídicas ou Pessoas Físicas, sem limite de valor
Arts. 10 a 12

❑ Desconto de até 100% sobre o valor de juros e multas (créditos 
irrecuperáveis e de difícil recuperação);

❑ Novidade: possiblidade de utilização de prejuízos fiscais e base de cálculo 
negativa para quitar entre 52% a 70% do débito;

❑ Até 12 meses para pagar.

PROGRAMA DE REDUÇÃO DE LITIGIOSIDADE FISCAL -PRLF



PROGRAMA DE REDUÇÃO DE LITIGIOSIDADE FISCAL -PRLF

%

%

Considerados o Grau de Recuperabilidade e o uso de Prejuízo Fiscal (PF) ou Base de
Cálculo Negativa (BCN) da CSLL, observando a capacidade de pagamento.

1) Créditos tributários irrecuperáveis ou de difícil recuperação:

Redução de até 100% de juros e multas
(limitado a 65% do valor total do
crédito tributário).

30% (no mínimo) do saldo devedor
em dinheiro em até 9 prestações e
o restante com uso de PF/BCN.

2) Créditos tributários de alta ou média recuperação:

Sem redução de juros e multas. x
48% (no mínimo) do saldo devedor 
em dinheiro, em até 9 prestações e 
o restante com uso de PF/BCN.



Considerada somente a Capacidade de Pagamento, sem o uso de Prejuízo Fiscal (PF) ou
da Base de Cálculo Negativa (BCN) serão oferecidas as seguintes opções:

PROGRAMA DE REDUÇÃO DE LITIGIOSIDADE FISCAL -PRLF

Entrada de 4% (sem redução) em até 04 parcelas;

Redução de até 100% de juros e multas (limitado a até 65% do valor total do crédito
tributário) em até 02 parcelas;

%

Redução de até 100% de juros e multas (limitado a até 50% do valor total do crédito
tributário) em até 8 parcelas.

%

%

x



CONTENCIOSO DE PEQUENO VALOR

PROGRAMA DE REDUÇÃO DE LITIGIOSIDADE FISCAL -PRLF

50% de redução inclusive sobre o 
montante principal do crédito. 

Restante em até 2 meses. 

Entrada de 4% do valor consolidado
dos créditos transacionados, pagos
em até 4 (quatro) prestações
mensais e sucessivas.

%

%

40% de redução inclusive sobre o 
montante principal do crédito. 

Restante em até 8 meses. 

Entrada de 4% do valor consolidado
dos créditos transacionados, pagos
em até 4 (quatro) prestações
mensais e sucessivas.



PROGRAMA DE REDUÇÃO DE LITIGIOSIDADE FISCAL -PRLF

PERÍODO DE ADESÃO

COMO FAZER?

DOCUMENTAÇÃO 
NECESSÁRIA:

Das 8h de 1º de fevereiro
de 2023 até às 19h, horário
de Brasília, do dia 31 de
março de 2023.

Mediante abertura de processo
digital no Portal do Centro Virtual
de Atendimento (Portal e-CAC),
disponível no endereço eletrônico

https://gov.br/receitafederal

✓ Requerimento de adesão;

✓ Recolhimento inicial;

✓ Certificação Contábil da
existência do PF e BCN.

https://gov.br/receitafederal


FORMA DE ADESÃO

www.gov.br/receitafederal

PROGRAMA DE REDUÇÃO DE LITIGIOSIDADE FISCAL -PRLF

http://www.gov.br/receitafederal


COMO FAZER A ADESÃO?

PROGRAMA DE REDUÇÃO DE LITIGIOSIDADE FISCAL -PRLF



COMO FAZER A ADESÃO?

PROGRAMA DE REDUÇÃO DE LITIGIOSIDADE FISCAL -PRLF



COMO FAZER A ADESÃO?

PROGRAMA DE REDUÇÃO DE LITIGIOSIDADE FISCAL -PRLF



COMO FAZER OS 
CÁCULOS?

Entrada, Prestações, 
Reduções, PF e BCN



OBRIGADO!



AUTORREGULARIZAÇÃO

Emílio José Corso
Divisão de Fiscalização 

Superintendência da Receita Federal na 
9ª Região Fiscal



Autorregularização

Modalidade dentro do PRLF (Litígio Zero) na qual o 
contribuinte sob ação fiscal pode realizar o pagamento 

integral de seu débito sem a incidência de multas.



Legislação Aplicada

• Art. 3º da Medida Provisória nº 1.160/2023
• Instrução Normativa RFB nº 2.130/2023



Marcos Temporais

• Procedimento Fiscal iniciado até 12/01/2023;
• Até a data de ciência do AI/NL ou 30/04/2023 – o que 

ocorrer primeiro



Impossibilidade de Adesão

Contribuintes do Simples Nacional



Como fazer a Adesão



Como fazer a Adesão



Como fazer a Adesão – Fiscalização e Malha ITR



Como fazer a Adesão –Malha DIRPF



Importante
• Juntar ao processo o Anexo Único da IN RFB 

2.130/2013, preenchido corretamente;
• Deve ser informado o nº do Dossiê de Comunicação 

com o Contribuinte (DCC) ou da Intimação da Malha 
Fiscal, conforme o caso;

• Pagamento integral com os juros devidos até a data do 
pagamento – Anexar DARF/GPS

Não atendimento dos requisitos acima pode acarretar 

o arquivamento automático do processo



MUITO OBRIGADO!

Emílio José Corso
e-mail: emilio.corso@rfb.gov.br











































MUITO OBRIGADO!

Reriton  Weldert Gomes

e-mail: reriton.gomes@rfb.gov.br
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